
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 40/2011, QUE “CONCEDE AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL O DIREITO DE AUSENTAR-SE DO TRABALHO POR MOTIVO DE DOENÇA DE FILHO MENOR DE IDADE, SEM PREJUÍZO DE SEUS VENCIMENTOS.”


Senhores Vereadores:


A presente propositura tem por objetivo criar mecanismo, diante da ausência de legislação específica, para casos em que o Servidor Público Municipal se obriga a ausentar do trabalho quando da internação de filho menor em estabelecimento hospitalar ou de seu resguardo na própria residência.

É notório que o regime jurídico adotado pelo Município é aquele dado pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a qual se mostra omissa nesse assunto.


D’outra banda, sabe-se que quando o servidor se ausenta do trabalho para permanecer ao lado de filho doente, a Administração efetua os descontos correspondentes ao número de dias de falta, causando novo transtorno ao trabalhador.


O presente projeto de lei pretende, portanto, proibir o Poder Executivo de efetuar qualquer desconto, seja na remuneração ou nos benefícios, quando o servidor necessitar permanecer na companhia de filho até 12 (doze) anos de idade internado ou de resguardo por determinação médica.


Esperamos, pela relevância do assunto, a aprovação de todo os Edis.

SALA DAS SESSÕES, 16 de maio de 2011.

DAVID BUENO
Vereador – PSB 
FLÁVIO MONTE
Vereador – DEM

VITÓRIO BANDO
Vereador – DEM 
PROJETO DE LEI Nº 40/2011
Ementa: “CONCEDE AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL O DIREITO DE AUSENTAR-SE DO TRABALHO POR MOTIVO DE DOENÇA DE FILHO MENOR DE IDADE, SEM PREJUÍZO DE SEUS VENCIMENTOS.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder ao servidor público o direito de ausentar-se do trabalho em decorrência de doença de filho de até doze (12) anos de idade, sem que haja qualquer tipo de desconto em seus vencimentos, ou de prejuízo dos benefícios a ele concedidos.

§ 1º - A ausência ao trabalho de que trata o caput deste artigo compreende:


I - Internação em estabelecimento hospitalar, por determinação médica;

II - Resguardo, ainda que na própria residência, também por determinação médica. 

§ 2º - Considera-se internação ou resguardo, para fins do previsto no parágrafo anterior, a determinação exarada e assinada por médico, onde deve estar identificado o número da inscrição do mesmo junto ao Conselho Regional de Medicina.


§ 3º - As faltas devem corresponder ao exato número de dias em que o menor permaneceu:


I - sob os cuidados do estabelecimento hospitalar, comprovado por meio de declaração do estabelecimento ou do médico que tenha determinado a internação;

II - em resguardo, assim declarado pelo médico que o determinou.


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo regulamentada se necessário.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 16 de maio de 2011.

DAVID BUENO

Vereador – PSB 
FLÁVIO MONTE
Vereador – DEM

VITÓRIO BANDO
Vereador – DEM 








